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COORDENADORIA DE MONITORAMENTO, ACOMPANHAMENTO, APERFEIÇOAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DO SISTEMA CARCERÁRIO

1. DADOS DO SISTEMA PRISIONAL E GESTÃO INTEGRADA
A monitoração dos presos nas unidades prisionais é realizada, mensalmente, com o intuito de colher dados

quantitativos de pessoas privadas de liberdade e por regime prisional, nas 46 unidades prisionais do Estado do Maranhão e nas
07 APAC’s.

A população  carcerária  do  Maranhão  compreende  11.946 presos  para  um total  de  10.764 vagas,  o  que
representa um déficit de 1.182 vagas e uma taxa de ocupação de 111%, conforme dados da SEAP, referentes a outubro de
2021. Deste total de presos, 4.321 (36,17%) são presos provisórios e 7.625 (63,83%) são presos sentenciados. Em relação aos
presos sentenciados, 4.808 presos estão no regime fechado; 1.996 presos  no regime semi-aberto; 361 presos no regime aberto;
49 presos em medida de segurança (internação) e 3 presos em medida de segurança (tratamento ambulatorial). Fazem uso da
tornozeleira eletrônica, nos termos da Portaria Conjunta nº09/2017, 1.318 presos, sendo 115 provisórios e 1.203 sentenciados.

Foi  instituido  o  Grupo  de  Trabalho  para  a  implantação  da  Central  de  Regulação  de  Vagas  nos
Estabelecimentos Prisionais no Estado do Maranhão, mediante PORTARIA-CONJUNTA – 222021, de 24/09/2021, integrado
pela UMF, CGJ, MP, DPE, COPEN, SEAP e CNJ/PNUD.

E como estudo preparatório do Grupo de Trabalho para a implementação da Central de Regulação de Vagas
Prisionais, a Unidade de Monitoramento Carcerário (UMF) promoveu workshop nos dias 27/09 e 04/10, bem como a primeira
reunião técnica, no dia 22/10,  com o objetivo de debater acerca dos parâmetros para a implantação do projeto, idealizado a
partir da iniciativa conjunta desenvolvida pelo CNJ e pelo TJMA, para controle da superpopulação carcerária.

Importante destacar a ferramenta que auxiliará a implantação da Central de  Regulação de Vagas Prisionais, o
projeto MASPEN (monitoramento e acompanhamento do sistema penitenciário), que consiste na integração dos sistemas da
SEAP e do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA),  em conformidade com o Termo de Cooperação Técnica nº 34/2019, e
com  o  objetivo  de  disponibilização,  em  tempo  real,  do  quantitativo  de  presos  provisórios  e  sentenciados,  para  fins  de
acompanhamento e controle das prisões com excesso de prazo.

A Coordenadoria  de  Monitoramento,  Acompanhamento,  Aperfeiçoamento  e  Fiscalização  do  Sistema
Carcerário (UMF) apoiou e coloborou na organização do lançamento, em 14/09, da campanha estadual de Combate à
Violência Menstrual, promovida pelo movimento Mulheres de Axé do Brasil, com o objetivo de arrecadar absorventes
às meninas em situação de vulnerabilidade e mulheres em situação de Cárcere. Na capital, foi instalado um ponto de
arrecadação no Fórum Des. Sarney Costa, e a ação foi estendida às comarcas que possuem unidade prisional feminina
(Imperatriz, Balsas e Timon).

No  período  de  22  a  24/11,  a  UMF  participou  e  colaborou  na  realização  de  treinamento  para
implementação  da Ação Nacional  de Identificação  e Documentação  Civil  de Pessoas Privadas  de Liberdade,  uma
iniciativa do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em parceria com o TSE, por meio do Programa Fazendo Justiça.
Isso porque o Tribunal de Justiça do Maranhão recebeu do Conselho Nacional de Justiça, por meio de doação, 84 kits
de coleta biométrica que serão distribuídos as unidades jurisdicionais que realizam audiência de custódia, no âmbito
do Poder Judiciário, com objetivo de garantir mais confiabilidade às informações de pessoas sob custódia do Estado
e ampliar  o  acesso  a  políticas  de  cidadania,  em especial  a  emissão  de  documentos,  facilitando a inclusão  dessas
pessoas em programas sociais, cursos educacionais,  atividades profissionalizantes e laborais, sendo um importante
instrumento para a reintegração social. 

DIVISÃO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA

1. ASSISTÊNCIA JURÍDICA
A  Divisão de Assistência Jurídica da UMF recebe demandas presencialmente e por intermédio do sistema

SisUMF.  Estas  oriundas  da  DPE,  de  egressos,  de  familiares  de  presos,  advogados  e  da  SEAP.  Tais  demandas  incluem
informações  processuais  e  denúncias.  Do  total  de  2.454  demandas  recebidas  no  Sisumf,  no  período  de  01/01/2021  a
30/11/2021,  houve o arquivamento 1.794.

Em  relação  aos  atendimentos  cadastrados:  687  solicitações  para  baixa  em  mandado  de  prisão;  836
solicitações para regularização de guias de execução; 131 referentes a situação jurídica/informação processual; 38 sobre presos
provisórios há mais de 100 dias; 10 sobre denúncia/reclamação; 12 solicitações de transferência ou recambiamento de presos e
01 solicitação para inspeção em estabelecimentos penais. 

2.  INSPEÇÕES
As inspeções  são  realizadas pela  UMF  com o  intuito  de  fiscalizar  o  cumprimento  de pena  dos presos

provisórios  e  definitivos,  reunindo  informações  estatísticas  acerca  das  unidades  prisionais,  verificando  pendências
processuais dos internos, averiguando problemas de saúde e saúde mental, examinando a estrutura e a administração de
cada estabelecimento prisional.
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Considerando o período fevereiro a novembro de 2021, a  UMF realizou inspeções nos estabelecimentos
prisionais:  Penitenciária  Regional  de  Pedreiras,  Unidade  Prisional  de  Ressocialização  de  Barra  do  Corda,  Casa  de
Assistência ao Albergado e Egresso de São Luís, Unidade Prisional de Ressocialização de Grajaú, Unidade Prisional de
Ressocialização de Presidente Dutra, Centro de Observação Criminológica e Triagem de São Luís,  Unidade Prisional de
Ressocialização de Colinas, Unidade Prisional de Ressocialização de Bacabal, Unidade Prisional de Ressocialização de São
João  dos  Patos,  APAC-Bacabal,  Hospital  Nina  Rodrigues,  Unidade  Prisional  de  Ressocialização  de  Tutóia,  Unidade
Prisional de Ressocialização de Rosário, APAC – Itapecuru-Mirim, Unidade Prisional de Ressocialização de Chapadinha,
Unidade Prisional de Ressocialização Feminina, APAC – Imperatriz, Unidade Prisional de Ressocialização de Coroatá,
Unidade Prisional  de Ressocialização de Codó, Unidade Prisional  de Ressocialização de Caxias,  Unidade Prisional  de
Ressocialização de Timon, Penitenciária Regional de Timon, Penitenciária Regional de Imperatriz, Unidade Prisional de
Ressocialização de Imperatriz,   Unidade Prisional  de Ressocialização de Balsas,  Unidade Prisional  de Ressocialização
Carolina, Unidade Prisional de Ressocialização de Godofredo Viana, Unidade Prisional de Ressocialização de Cururupu,
Unidade Prisional de Ressocialização de Governador Nunes Freire, Unidade Prisional de Ressocialização de Viana e APAC
de Timon.

A UMF  realizou,  também,  inspeção  nos  Centros  Socioeducativos,  a  saber:  Centro  Socioeducativo  de
Semiliberdade Cidadã -Imperatriz,  Centro Socioeducativo da Região Tocantina – Imperatriz,  Centro Socioeducativo de
Internação Provisória Semear – Imperatriz, Centro Socioeducativo de Semiliberdade – Timon, Centro Socioeducativo de
Internação da Região dos Cocais – Timon, Centro Socioeducativo de Internação Provisória Canaã – São Luis,  Centro
Socioeducativo de Internação do São Cristóvão - São Luís  e Centro Socioeducativo de Internação - São José de Ribamar.

4.    AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA
Dados estatísticos do Sistema Sistac demonstram, no período de 01/01/2021 a 30/11/2021, a realização

de 3.157 audiências de custódia, das quais 1.512 resultaram em liberdade provisória e 1.645 decisões que ensejaram
em prisões.

SAÚDE MENTAL

1 ATIVIDADES REALIZADAS - REUNIÕES/EVENTOS/VISITAS INSTITUCIONAIS

JANEIRO

No mês de janeiro,  foi  realizado o planejamento anual  das atividades concernentes  à saúde mental  a  serem
efetivadas por esta Divisão Estrutural Técnica.

Houve também participação desta divisão em atividade realizada na UPR Anil em alusão ao Janeiro Branco,
campanha que proporciona a reflexão e os cuidados com a saúde mental no sistema prisional.

FEVEREIRO
Realizou-se  reunião  do  grupo  de  trabalho  GT-PAIMA  com  representantes  do  Poder  Judiciário,  Ministério

Público, Secretaria de Estado da Saúde, Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e Defensoria Pública Estadual
com o intuito de analisar, discutir e propor soluções a execução, a avaliação e o acompanhamento das medidas terapêuticas
cautelares, provisórias ou definitivas, aplicáveis à pessoa com transtorno mental (PTM) ou suspeita, sob custódia do Estado do
Maranhão.

No referido mês, esta Unidade de Monitoramento encaminhou a relação de processos para recebimento e/ou
cadastramento, pela 2ª Vara de Execuções Penais, Penas e Medidas Alternativas de São Luís, no sistema SEEU, solicitando,
ainda,  que  fosse  definida,  de  acordo  com  as  demandas  daquele  juízo,  possível  data  para  a  realização  de  audiência  de
desinternação.

MARÇO
Ocorreu em março, por meio de plataforma virtual,  reunião de alinhamento do fluxo do Provimento 24/2020-

CGJ/TJMA,  com  representantes  da  2ª  Vara  de  Execuções  Penais,  Penas  e  Medidas  Alternativas  de  São  Luís,  UMF  e
Coordenação Regional do Programa “Fazendo Justiça” – CNJ.

Realizou-se análise do fluxo do Núcleo de Perícias Psiquiátricas - NPP e da Equipe do Serviço de Avaliação e
Acompanhamento de Medidas Terapêuticas Aplicadas a Pessoas com Transtornos Mentais em Conflito com a Lei – EAP,
concernentes aos laudos periciais e avaliações biopsicossociais.

ABRIL
Realizaram-se reuniões dos grupos de trabalho GT-Nina e GT-PAIMA.
Procedeu-se  com  o  mapeamento,  via  sistema  Themis  PG,  de  todos  os  incidentes  de  insanidade  mental

instaurados no Estado do Maranhão.
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MAIO
No mês de maio, realizou-se, por meio de plataforma virtual, reunião do GT PAIMA.

Procedeu-se com inspeção em cinco estabelecimentos penais nas cidades de Bacabal (APAC e UPR Bacabal),
Colinas  (UPR Colinas),  São João  dos  Patos  (UPR São João  dos Patos)  e  São  Luís  (COCTS),  onde foram verificadas  a
composição, atuação e atendimento das equipes de saúde e dos serviços psicossociais, além do quantitativo de pessoas que
fazem uso de medicação psicotrópica nas referidas unidades.

JUNHO
Realizou-se, por meio de plataforma virtual, reunião do GT NINA.
Efetuou-se o mapeamento, via sistema Themis PG, de todos os incidentes de insanidade mental instaurados no

Estado do Maranhão.
No referido mês ocorreu inspeção ao Hospital  Nina Rodrigues com o objetivo de verificar  as condições de

custódia e tratamento dos pacientes judiciários em cumprimento de medida de segurança e de internação provisória. 

JULHO
Realizou-se, por meio de plataforma virtual reunião do GT NINA.
Procedeu-se  com  o  mapeamento,  via  sistema  Themis  PG,  de  todos  os  incidentes  de  insanidade  mental

instaurados no Estado do Maranhão.
No referido mês, foi realizado, ainda, inspeção em quatro estabelecimentos penais nas cidades de Chapadinha,

Itapecuru-Mirim, Rosário e Tutóia,  onde foram verificadas a composição, atuação e atendimento das equipes de saúde e dos
serviços psicossociais, além do quantitativo de pessoas que fazem uso de medicação psicotrópica nas referidas unidades. 

AGOSTO
Realizou-se, por meio de plataforma virtual, reunião do GT NINA. 
Procedeu-se  com  o  mapeamento,  via  sistema  Themis  PG,  de  todos  os  incidentes  de  insanidade  mental

instaurados no Estado do Maranhão
No referido mês, foi realizado, ainda, inspeção em cinco estabelecimentos penais nas cidades de Caxias, Codó,

Coroatá  e  Timon,  onde  foram  verificadas  a  composição,  atuação  e  atendimento  das  equipes  de  saúde  e  dos  serviços
psicossociais, além do quantitativo de pessoas que fazem uso de medicação psicotrópica nas referidas unidades.

SETEMBRO
Realizou-se, por meio de plataforma virtual, reunião do GT – PAIMA.
 Procedeu-se  com  o  mapeamento,  via  sistema  Themis  PG,  de  todos  os  incidentes  de  insanidade  mental

instaurados no Estado do Maranhão.
Destaca-se que,  ainda no mês de setembro,  foi  iniciado a divulgação presencial  do fluxo do provimento nº

24/2020 CGJ-TJ/MA, sendo o Fórum de São José de Ribamar o primeiro a receber a visita da equipe.

OUTUBRO
Realizou-se, por meio de plataforma virtual, reunião do GT NINA.
Procedeu-se  com  o  mapeamento,  via  sistema  Themis  PG,  de  todos  os  incidentes  de  insanidade  mental

instaurados no Estado do Maranhão.
No  referido  mês  foram  iniciadas  as  reuniões  de  alinhamento  para  atualização  do  Termo  de  Compromisso

0001/2017 – TJ-MA que objetivou a implantação do Programa de Atenção Integral para Pessoas com Transtorno Mental em
Conflito com a Lei no Maranhão – PAI/MA, sendo convocados os representantes do Ministério Público Estadual, Defensoria
Pública Estadual, Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Maranhão e Conselho Penitenciário do Maranhão. 

No referido mês, foram realizadas,  ainda,  inspeções em seis estabelecimentos penais  nas cidades de Balsas,
Carolina e Imperatriz,  onde foram verificadas a  composição,  atuação e atendimento das  equipes  de saúde e dos serviços
psicossociais, além do quantitativo de pessoas que fazem uso de medicação psicotrópica nas referidas unidades.

NOVEMBRO
Nesse mês realizaram-se, por meio de plataforma virtual, reunião do GT-Nina.
Procedeu-se  com  o  mapeamento,  via  sistema  Themis  PG,  de  todos  os  incidentes  de  insanidade  mental

instaurados no Estado do Maranhão.
Houve também participação no Webinario “Curso de Aperfeiçoamento em Incidentes de Insanidade Mental e

Medidas de Segurança”, promovido pela Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão.

MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS

1 ATIVIDADES REALIZADAS - REUNIÕES/EVENTOS/VISITAS INSTITUCIONAIS
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JANEIRO

No  mês  de  janeiro,  foram  realizadas  visitas  técnicas  ao  Centro  Socioeducativo  Florescer  –  CSF,  Centro
Socioeducativo de Internação do Vinhais – CSIV e Centro Socioeducativo de Internação de São José de Ribamar – CSISJR,
tendo em vista a divulgação da ferramenta Chatbot/UMF que traz melhorias ao atendimento dessa Unidade de Monitoramento,
Acompanhamento, Aperfeiçoamento e Fiscalização do Sistema Carcerário à população.

No  referido  mês,  por  meio  de  videoconferência,  ocorreu  a  reunião  com  o  tema  “Pré-aprendizagem  e
aprendizagem para  jovens  em Medidas  Socioeducativas”,  que  teve  como partícipes  a  FUNAC,  o  Ministério  Público  do
Trabalho no Maranhão – MPT, o Instituto Trabalho Decente – ITD, a Coordenação do Programa “Fazendo Justiça” e a UMF. 

FEVEREIRO
Nesse mês, realizaram-se visitas técnicas aos Centro Socioeducativo de Internação Provisória da Região dos

Cocais – CSIPRC e Centro Socioeducativo de Semiliberdade de Timon - CSST, tendo em vista a divulgação da ferramenta
Chatbot/UMF.

MARÇO
Em março, realizou-se reunião em ambiente virtual, por meio do sistema de videoconferência do TJMA, relativa

ao Centro Integrado de Justiça Juvenil - CIJJUV com a participação de representantes do Poder Judiciário, Ministério Público,
Defensoria  Pública  Estadual,  Coordenação  Regional  do  Programa  Fazendo  Justiça  –  CNJ,  Fundação  da  Criança  e  do
Adolescente  do Maranhão  – FUNAC,  Secretaria  de Estado  dos Direitos  Humanos  e  Participação  Popular  –  SEDIHPOP,
Secretaria Municipal da Criança e Assistência Social – SEMCAS e do Núcleo da Justiça Restaurativa, tendo como pauta as
medidas de prevenção da COVID e segurança.

ABRIL
No mês de abril,  as inspeções aos centros  socioeducativos,  previamente planejadas para o mês em questão,

restaram  prejudicadas  em virtude  da  elevação  de  casos  de  Covid-19,  sendo  necessárias  medidas  restritivas  adicionais  à
disseminação do contágio do coronavírus (COVID-19), em observância aos atos normativos expedidos (PORTARIA-GP –
1952021 e PORTARIA-GP – 2232021).

MAIO
Foram encaminhadas cópias do relatório de inspeção realizada no Centro Socioeducativo de Internação Semear -

CSIS, localizado em Imperatriz, que teve como objetivo fiscalizar as condições de funcionamento do referido centro, tendo
como destinatários  a  FUNAC,  a  Corregedoria  Geral  da  Justiça,  o  Conselho  Estadual  da  Criança  e  do  Adolescentes  do
Maranhão, Defensoria Pública do Estado, o Ministério Público e o Juiz da Vara competente pelo acompanhamento das medidas
de internação, para conhecimento e eventuais providências.

JUNHO
Houve  em ambiente virtual  a 1ª  reunião do Grupo de Trabalho  referentes às ações do Programa Fazendo

Justiça no âmbito do Sistema Socioeducativo no Estado do Maranhão – Central de Vagas e Núcleo de Atendimento
Inicial (NAI), com participação efetiva dessa Divisão para a concretização desse evento.

Procedeu-se com visita técnica para divulgação do Chatbot-UMF no Centro Socioeducativo Semear – CSS,
em Imperatriz.  Na oportunidade, buscou-se informações acerca do andamento das obras de construção do Centro
Socioeducativo da Região Tocantina, sendo repassado a essa Divisão, o relatório fotográfico semanal do referido
empreendimento.

JULHO
Nesse mês, houve a participação da Divisão Estrutural Técnica-UMF no Seminário “Implantação da Política

Nacional de Atenção à Saúde de Adolescentes em Conflito com a Lei – PNAISARI - no Maranhão”, realizado no dia
29/07/2021, em ambiente virtual, que contou com a presença de vários órgãos. Dentre os objetivos da PNAISARI estão
os  de  garantir  e  promover  a  atenção  integral  à  saúde  de  adolescentes  em cumprimento  de  medida  socioeducativa,
organizar os serviços de saúde dentro dos princípios  do SUS e SINASE, desenvolver  ações e promoções de saúde,
prevenção de agravos e doenças e recuperação da saúde, cumprir a Constituição Federal, a Lei Orgânica da Saúde e o
ECA e cumprir o princípio da incompletude institucional.

AGOSTO
Nos dias 10 e 11 do mês em questão, foram realizadas, pela coordenadora executiva da UMF, acompanhada pela

chefia  da  Divisão  de  Assistência  Jurídica  e  pelo  Secretário  Administrativo  dessa  Coordenadoria,  inspeções  no  Centro
Socioeducativo  Semear  –  CSS,  no  Centro  Socioeducativo  da  Região  Tocantina  –  CSRT,  no  Centro  Socioeducativo  de
Semiliberdade Cidadã – CSSC e na obra de construção do novo Centro Socioeducativo da Região Tocantina, localizados no
município de Imperatriz, com o intuito de fiscalizar as condições de funcionamento das mencionadas unidades. 
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SETEMBRO
Ressalta-se que nesse mês foram lançados os manuais referentes à Central de Vagas e Audiências Concentradas

relativos ao sistema socioeducativo, durante o evento “O Poder Judiciário na Qualificação do Atendimento Socioeducativo”
ocorrido nos dias 8, 9 e 10/09/21.

OUTUBRO
Atendendo a uma solicitação da FUNAC de doação de materiais permanentes para auxiliar no desempenho

das atividades dos centros socioeducativos, objetivando a melhoria do atendimento aos adolescentes, esta Coordenadoria
encaminhou ao setor responsável pela gestão de material e patrimônio do TJMA o referido pedido para apreciação, que
resultou na alienação de diversos bens àquela Instituição, evidenciando o compromisso desse Tribunal em fortalecer
projetos em prol do interesse social e incentivando a aprendizagem dos socioeducandos. A entrega foi realizada no dia
19/10/21 à representante da FUNAC.

Na data de 27/10/2021 realizou-se reunião em ambiente virtual, por meio do sistema de videoconferência do
TJMA, para troca de experiência do Grupo de Trabalho para Implantação da Central de Vagas do Socioeducativo do Ma -
ranhão com o Departamento de Atendimento Socioeducativo – DEASE, do Estado do Paraná.

NOVEMBRO
Em novembro, a equipe composta pela coordenadora executiva da UMF, a Chefia da Divisão de Assistência

Jurídica e do Programa Começar de Novo, a secretária administrativa e a coordenadora estadual do Programa Fazendo
Justiça-CNJ, realizou inspeção no Centro Socioeducativo de Internação Provisória da Região dos Cocais – CSIPRC e no
Centro Socioeducativo de Semiliberdade de Timon - CSST, no intuito de verificar o funcionamento dessas unidades soci-
oeducativas quanto à estrutura física, administrativa e de saúde, sendo averiguado, ainda, a situação do quadro de profis-
sionais do atendimento psicossocial e do quantitativo de servidores. Efetuou-se entrevistas com os adolescentes em con -
flito com a lei para inspecionar o cumprimento das garantias legais.

INSPEÇÕES

1 ATIVIDADES REALIZADAS - INSPEÇÕES/VISITAS INSTITUCIONAIS

JANEIRO
Ocorreram visitas técnicas para divulgação da ferramenta Chatbot/UMF nas Unidades Prisionais da Comarca da

Ilha (UPR Feminina, UPSL 1, UPSL 2, UPSL 3, UPSL 4, UPSL 5, UPSL 6, Centro de Observação, Classificação e Triagem de
São Luís UPR Olho d’água, UPR Anil, UPR Monte Castelo, UPR Paço do Lumiar e  Casa de Assistência ao Albergado e
Egresso de São Luís, APAC Paço do Lumiar), na Supervisão da Assistência Psicossocial, Supervisão de Assistência à Família –
SAF e nas unidades socioeducativas como o Centro Socioeducativo Florescer – CSF, Centro Socioeducativo de Internação do
Vinhais – CSIV e Centro Socioeducativo de Internação de São José de Ribamar – CSISJR.

FEVEREIRO
Nesse mês, foi dado continuidade ao trabalho de divulgação da ferramenta  Chatbot/UMF alcançando algumas

unidades do interior do Estado como UPR Rosário, UPR Itapecuru, APAC Itapecuru, UPR Chapadinha, UPR Tutóia,  UPR
Coroatá, UPR Codó, UPR Caxias, UPR Timon, PR Timon e APAC Timon, bem como a Vara de Execuções Penais da comarca
de Timon.

Efetuaram-se também, inspeções nas unidades prisionais de Pedreiras, Presidente Dutra, Barra do Corda e Grajaú
para posterior encaminhamento das situações verificadas aos órgãos competentes, para as tomadas de decisão. 

MARÇO
No referido mês, em virtude da elevação de casos de Covid-19 e a alta ocupação de leitos de UTI no Estado do

Maranhão, conforme evidenciam os Informes Epidemiológicos divulgados pelas Autoridades Estaduais de Saúde, ocorreu a
necessidade de medidas restritivas adicionais à disseminação do contágio do coronavírus (COVID-19) no Poder Judiciário do
Maranhão, sendo expedidas as PORTARIA-GP – 1952021 e PORTARIA-GP – 2232021, com o intuito de resguardar a saúde
de todos os magistrados, servidores, estagiários, colaboradores e demais usuários dos serviços judiciários. 

Ocorreu também, em ambiente virtual, participação de reunião com integrantes do Instituto Federal de Educação,
Ciência  e  Tecnologia  do  Maranhão-IFMA,  para  tratar  de  assuntos  relativos  ao  projeto  aCOLHER,  proposto  após  visita
fiscalizatória ao sistema prisional do interior do Estado, em convênio com aquela instituição de ensino. 

ABRIL
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Em decorrência das medidas necessárias para a prevenção do contágio pelo novo Coronavírus (Covid-19), a
divulgação presencial do ChatBot/UMF, as inspeções às unidades prisionais e ao Hospital Nina Rodrigues foram suspensas.

MAIO
Nesse mês, efetuaram-se inspeções nos estabelecimento penais a saber: Unidade Prisional de Bacabal – UPBBL,

APAC de Bacabal, UPR Colinas, UPR São João dos Patos e  Centro de Observação, Classificação e Triagem de São Luís –
COCTS. 

JUNHO
No referido mês ocorreu inspeção ao Hospital  Nina Rodrigues,  além de visitas  técnicas para divulgação da

ferramenta Chatbot/UMF nos seguintes locais: Centro Socioeducativo de Internação Semear de Imperatriz, UPR Açailândia,
UPR Davinópolis, UPR Imperatriz, PR Imperatriz, UPR Porto Franco e UPR Santa Inês.

JULHO
Em julho foram realizadas inspeções em quatro estabelecimentos penais em cidades do interior do Estado: na

Unidade Prisional de Chapadinha – UPRCHA, na Unidade Prisional de Itapecuru Mirim – UPITP, na Unidade Prisional de
Rosário – UPROS e na Unidade Prisional de Tutóia – UPTTA. 

No dia 13/07/21, a UMF realizou também inspeção na Unidade Prisional de Ressocialização Feminina – UPFem,
em São Luís, após o recebimento de denúncia de supostas violações de direitos humanos.

AGOSTO

Nos dias 10 e 11 desse mês foram realizadas inspeções no Centro Socioeducativo Semear – CSS, no Centro
Socioeducativo da  Região Tocantina – CSRT, no Centro  Socioeducativo de  Semiliberdade Cidadã – CSSC e na  obra  de
construção do novo Centro Socioeducativo da Região Tocantina, localizados no município de Imperatriz, com o intuito de
fiscalizar as condições de funcionamento das mencionadas unidades.

Foram efetuadas também, inspeções em cinco estabelecimentos penais: Unidade Prisional de Caxias – UPCAX,
Unidade Prisional de Coroatá – UPCRA, Unidade Prisional de Timon – UPTIM, Penitenciária Regional de Timon e Unidade
Prisional de Codó – UPCDO.

SETEMBRO
No mês de setembro realizou-se visita para divulgação do fluxo do Provimento nº 24/2020 CGJ-TJ/MA no

Fórum de São José de Ribamar.

OUTUBRO
No  referido  mês,  foram  realizadas  inspeções  em  estabelecimentos  penais  nas  cidades  de  Balsas  (Unidade

Prisional de Ressocialização de Balsas - UPBLS), Carolina (Unidade Prisional de Ressocialização de Carolinas - UPCLA) e
Imperatriz (Unidade Prisional de Imperatriz -UPITZ e Penitenciária Regional de Imperatriz -PRITZ). 

NOVEMBRO
Em novembro, foram realizadas inspeções em Cururupu (Unidade Prisional de Ressocialização de Cururupu-

UPCRP), Governador Nunes Freire (Penitenciária Regional de Governador Nunes Freire-PRGNF), Godofredo Viana (Unidade
Prisional  de  Ressocialização  de  Godofredo  Viana-UPRGDV)  e  Viana  (Unidade  Prisional  de  Ressocialização de Viana–
UPVIN).  Realizou-se também a inspeção no  Centro Socioeducativo de Internação Provisória da Região dos Cocais –
CSIPRC e no Centro Socioeducativo de Semiliberdade de Timon – CSST.

PROGRAMA COMEÇAR DE NOVO

A Divisão Começar de Novo construiu o seu Plano de Ação para o exercício 2021 com foco em 04 (quatro) eixos
conforme segue abaixo.

Eixo I – Apoio para a construção da Rede de Atenção às Pessoas Egressas do Sistema Prisional – RAESP  -
Criação da Rede - vem sendo acompanhada pela Coordenação Estadual do Programa Fazendo Justiça (parceria CNJ/PNUD) e
apoiada pelo Projeto de Fomento à Implantação das RAESPS.

Eixo II – Implementação da Lei Estadual Nº 10.182/2014 (trata da inserção de pessoas apenadas e egressas
do sistema prisional no mercado de trabalho) - O Começar de Novo, nesse Eixo, realiza a divulgação e o monitoramento do
cumprimento da Lei Nº 10.182/14, que trata da reserva de vagas de trabalho para apenados e egressos do sistema prisional nas
obras e serviços licitados pelo Estado. Nesse sentido, foi solicitado à Casa Civil do Maranhão, informações bimestrais quanto a
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homologação de licitações nas diversas Secretarias Estaduais. Ao mesmo tempo encaminhou-se ao Ministério Público ofício,
solicitando vigilância quanto ao cumprimento da Lei.

Eixo  III  –  Apoio  à  implantação  dos  Escritórios  Sociais  (estruturas  públicas  especializadas  para
atendimento às Pessoas Egressas do Sistema Prisional) - As atividades realizadas nessa Ação, ocorreram com a participação
em diversas reuniões: em Itapecuru-mirim, a gestão municipal, a Defensoria Pública e a 2ª Promotoria, também apoiaram a
implantação do Escritório Social. Este e o de São Luís foram inaugurados em outubro. Existe a previsão de implantação desse
equipamento em outros municípios, por essa razão, foram realizadas visitas para articulação com gestores e juízes nas Cidades
de Caxias e Timon.

Eixo  IV –  Documentação  –  Certidão  de  Nascimento  e  Casamento  –  de  apenados  e  seus  familiares,
cadastradas no Sistema da Unidade de Monitoramento e Fiscalização do Sistema carcerário – SisUMF - No período de
janeiro a novembro, foram distribuídas a equipe do Começar de Novo 726 solicitações de Certidão de Nascimento/Casamento
no SisUMF, para o devido encaminhamento:
 –  Busca  de  dados através  de  consultas  aos  sistemas afins,  aos  profissionais  demandantes  e/ou  através  de  contatos  com
familiares, visando subsidiar a busca dos cartórios;
 – Elaboração e o envio de ofício, aos cartórios do Estado ou às Corregedorias da Justiça das demais unidades da federação.

Quanto as respostas dos ofícios encaminhados foram recebidas:
 – 100 Certidões de Nascimento, 02 Certidões de Casamento e 108 Certidões Negativas de cartórios de São Luís, do interior do
Estado do Maranhão e de outros Estados do país.

A equipe  da  Divisão  Começar  de Novo esteve  apoiando ou contribuindo em10 (dez)  atividades  e  eventos,
ocorridos em função da parceria que mantêm com diversos órgãos e instituições públicas, entre os quais destaca-se a “22ª
Semana do Encarcerado”, promovida pela SEAP e a participação nas reuniões e evento de lançamento da Campanha sobre
Violência Menstrual, que também tem o apoio do Comitê da Diversidade do TJMA. Registra-se, ainda, a participação das
assistentes sociais em cursos de capacitação e atualização profissional.
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